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RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7001, DE 06 DE JANEIRO DE 2020.  

Altera o artigo 6º da Resolução SES/MG nº 6.135, de 23 de fevereiro de 
2018, que institui incentivo financeiro, em caráter emergencial, para in-
tensificação das ações de controle e contingenciamento da febre ama-
rela em Juiz de Fora. 

  

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso de suas atri-
buições legais que lhe confere o art. 93, § 1º, da Constituição Estadual, e os incisos I e II, do 
artigo 46, da Lei Estadual nº 23.304, de 30 de maio de 2019, e considerando: 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as con-
dições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a parti-
cipação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 

- a Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 
3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplica-
dos anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços pú-
blicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde 
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas 
de governo; revoga dispositivos das Leis n.ºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 
27 de julho de 1993; e dá outras providências; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, 
e dá outras providências; 

- a Lei Estadual nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, que contém o Código 
de Saúde do Estado de Minas Gerais; 
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- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre 
as normas de transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repas-
sados pelo fundo estadual de saúde; - o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 
2010, que dispõe sobre as normas de transferência, controle e avaliação das contas de re-
cursos financeiros repassados pelo fundo estadual de saúde; 

- o Decreto Estadual NE nº 31, de 19 de janeiro de 2018, que declara situação 
de Emergência em Saúde Pública Regional na área de abrangência das Unidades Regionais 
de Saúde de Belo Horizonte, Itabira e Ponte Nova, em razão de surto de Doenças Infecciosas 
Virais (Casos Prováveis de Febre Amarela) – Cobrade 1.5.1.1.0; 

- o Decreto Estadual NE nº 45, de 24 de janeiro de 2018, que altera o Decreto 
NE nº 31, de 19 de janeiro de 2018, que declara Situação de Emergência em Saúde Pública 
Regional na área de abrangência das Unidades Regionais de Saúde de Belo Horizonte, Itabira 
e Ponte Nova, em razão de surto de Doenças Infecciosas Virais (Casos Prováveis de Febre 
Amarela) – Cobrade 1.5.1.1.0; 

- o Plano Estadual de Saúde (PES) 2016-2019, aprovado pelo Conselho Estadual 
de Saúde de Minas Gerais (CES/MG) em 12 de dezembro de 2016; 

- a Portaria MS/GM nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 
elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do 
Ministério da Saúde; - a Portaria de Consolidação GM/MS nº 4, de 28 de setembro de 2017, 
que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do SUS; 

- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, que 
consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as 
ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 

- a Resolução SES/MG nº 6.135, de 23 de fevereiro de 2018, que institui incen-
tivo financeiro, em caráter emergencial, para intensificação das ações de controle e contin-
genciamento da febre amarela em Juiz de Fora; 

- a Resolução SES/MG nº 6.572, de 21 de dezembro de 2018, que altera o artigo 
6º da Resolução SES/MG nº 6.135, de 23 de fevereiro de 2018, que institui incentivo finan-
ceiro, em caráter emergencial, para intensificação das ações de controle e contingencia-
mento da febre amarela em Juiz de Fora; 
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- a Nota Técnica Conjunta SUBPAS/SUBVPS/SUBREG Nº 07/2018, que conclui 
pela viabilidade técnica do município de Juiz de Fora para recebimento de incentivo finan-
ceiro, em caráter emergencial, para ampliação da capacidade de resposta das ações contin-
genciais contra a Febre Amarela na Região Ampliada de Saúde Sudeste; 

- o Regulamento Sanitário Internacional/Global Outbreak Alert and Response 
Network (GOARN)/Organização Mundial de Saúde que caracteriza uma Emergência em Sa-
úde Pública como uma situação que demande o emprego urgente de medidas de prevenção, 
de controle e de contenção de riscos, de danos e de agravos à saúde pública em situações 
que podem ser epidemiológicas (surtos e epidemias), de desastres, ou de desassistência à 
população; 

- o Informe sobre Atualização das Epizootias em Minas Gerais, MG, 2018 publi-
cado em 29 de agosto de 2018; 

- o Boletim Epidemiológico Especial de Encerramento do período sazonal Ju-
lho/2017 a Junho/2018, publicado em outubro de 2018, que apontou para a necessidade de 
manutenção de ações para prevenção e contenção de possíveis surtos; e 

- a solicitação do município para prorrogar o prazo de vigência para execução 
financeira com a finalidade de ajustar os processos administrativos e licitatórios, referente 
à Resolução SES/MG nº 6.135, de 23 de fevereiro de 2018; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Alterar o Artigo 6º da Resolução SES/MG nº 6.135, de 23 de fevereiro 
de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º – O recurso financeiro previsto nesta Resolução deverá ser executado 
até dia 28 de fevereiro de 2020.” (nr) 
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Art. 2º – Para adequação a esta Resolução será assinado Termo Aditivo ao 
Termo de Compromisso vigente no Sistema de Gerenciamento de Resoluções Estaduais de 
Saúde – SiGRES ou outro sistema autorizado pela SES/MG. 

  

Art. 3º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Belo Horizonte, 06 de janeiro de 2020. 

  

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 

 


